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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2083351-60.2025.8.26.0000, da Comarca de Rio Claro, em que é agravante MARIA 
DOS SANTOS TAVARES, é agravado BANCO DO BRASIL S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 23ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RÉGIS 
RODRIGUES BONVICINO (Presidente sem voto), MARIA FERNANDA DE 
TOLEDO RODOVALHO E JORGE TOSTA.

São Paulo, 25 de março de 2025.

TAVARES DE ALMEIDA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2083351-60.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: MARIA DOS SANTOS TAVARES AGRAVADO: 

BANCO DO BRASIL S/ACOMARCA: RIO CLARO

VOTO Nº 26.896

AGRAVO DE INSTRUMENTO - GRATUIDADE PROCESSUAL - 

AGRAVANTE - PESSOA FÍSICA - HIPOSSUFICIÊNCIA 

ECONÔMICA - NÃO COMPROVAÇÃO - DETERMINAÇÃO NA 

ORIGEM - JUNTADA DE DOCUMENTOS - INÉRCIA - FAVOR 

LEGAL - REJEIÇÃO - DECISÃO COMBATIDA - MANUTENÇÃO. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. 

VISTOS.

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 

em ação declaratória cumulada com indenizatória indeferiu a gratuidade processual. 

A agravante aduz que não há elemento contrário de prova de que é hipossuficiente 

economicamente. 

Dispensável a intimação para a contraminuta ante a 

ausência de prejuízo à agravada. 

É O RELATÓRIO.

Cuida-se de ação declaratória cumulada com 

indenizatória em que proferida a seguinte decisão: 

“Vistos, O art.5º, LXXIV, da Constituição Federal, 

dispõe "o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos". A declaração de pobreza, por sua vez, 

estabelece mera presunção relativa da hipossuficiência, que cede ante outros 

elementos que sirvam para indicar a capacidade financeira, cabendo à parte 

interessada comprovar a condição de hipossuficiência, sob pena de indeferimento. 
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No caso, afastada a presunção pelos indícios constantes nos autos, a parte, apesar 

de intimada, deixou de apresentar todos os documentos declinados para que fosse 

possível avaliar de uma maneira global, sua condição financeira. É importante 

observar que, mesmo a ausência de registro em carteira do trabalho, ou indicação 

de renda limítrofe, por si só, não é suficiente para a concessão da benesse, pois a 

parte pode possuir outras fontes de rendimento ou reservas financeiras que sirvam 

de complementação. Nesse contexto, indemonstrada a incapacidade financeira, 

INDEFIRO o pedido de gratuidade. Outrossim, pelas mesmas razões, fica desde já 

indeferido eventual pedido de diferimento do recolhimento das custas judiciais, a 

teor do disposto no art. 5º, da Lei 11.608/03. INTIME-SE a parte demandante para 

que emende a inicial, providenciando a comprovação do recolhimento das custas 

judiciais, despesas processuais, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de 

cancelamento da distribuição (art. 290 do CPC). Int.” (fls. 69 dos originais). 

Sobre a matéria, reza o art. 98 do CPC: 

A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, 

com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os 

honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei. 

Já o art. 99, § 2º, do mesmo diploma legal, assim 

dispõe:

O pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado 

na petição inicial, na contestação, na petição para ingresso de terceiro no processo 

ou em recurso.

§ 2º O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver 

nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a 

concessão da gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte a 

comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos. 
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Por sua vez, o § 3º trata da presunção de veracidade da 

declaração de pobreza, circunstância que, a princípio, dispensa a produção de prova a 

respeito: 

§ 3º Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência 

deduzida exclusivamente por pessoa natural. A presunção de hipossuficiência, além 

de relativa, refere-se à pessoa física. 

Para aferir o direito à gratuidade processual, o juízo 

determinou a juntada de documentação complementar. Embora encartasse os extratos 

do Banco Mercantil S/A e do Banco Agibank S/A, não trouxe informações sobre as 

outras contas relacionadas no relatório do CCS-Bacen (fls. 63/65). O número de 

contas existentes é dissonante ao do cidadão comum. A despeito do recebimento de 

aposentadoria, não é possível aferir a real renda. 

Não é de incumbência do juízo a realização de 

pesquisas inerentes à parte. O descumprimento do comando descaracteriza o 

propalado padecimento econômico. Não bastasse, precluiu a faculdade processual 

para o ato. Não faz jus à benesse. 

A interposição de embargos de declaração com intuito 

protelatório implicará na penalidade prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

Pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo de 

instrumento.

TAVARES DE ALMEIDA

            RELATOR
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